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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Escola Municipal de Ensino Profissionalizante “Prof. Hugo Sarmento”, de São João da Boa Vista, professor Valter Peres Franco, RG. 2.698.634, dirige a este Colegiado consulta sobre a obrigatoriedade, ou não, da formação em Pedagogia, para o exercício do cargo de diretor de estabelecimento de ensino de educação profissional (fls.02).

Ao apreciar a matéria, a ilustre Conselheira Mariléa Nunes Vianna relatou parecer concluindo que, para o exercício da função de diretor de escola de ensino profissionalizante, não se faz necessário que o postulante tenha a formação de nível superior obtida no Curso de Pedagogia.

Para entender melhor o que se estava votando, na ocasião, solicitei vista dos autos que integram o Processo, em epígrafe, e após detida análise do assunto decidi por apresentar o presente parecer substitutivo.

1.2 APRECIAÇÃO

A modalidade educacional denominada ensino profissionalizante integra o capítulo da LDB que tem por título: “Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino” (Título V).

Ainda acresce o fato de que os artigos 39, 40 e 41 da mesma LDB deixam claro que a educação técnica de nível médio será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada. 

De outra parte, o artigo 64 da LDB reza que “A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional.” 

Importante esclarecer, ainda, que o fato de a Lei Orgânica do Município estabelecer no artigo 66 que os diretores municipais  são auxiliares diretos do Prefeito e nos termos do § 1º do artigo citado de “livre nomeação e demissão do Prefeito”, não elimina a necessidade de que os nomeados preencham os requisitos estabelecidos nos artigos 64 e 67 da LDB, uma vez que entendemos que uma coisa é a forma de provimento do cargo e outra coisa é a devida habilitação profissional para o exercício do cargo.

Também não procede a afirmação feita pelo ilustre conselheiro Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, quando assinala: “Em vista disso, o sistema de ensino do Município de São João da Boa Vista ao qual pertence a instituição, tem autonomia de definir pré-requisitos para ocupantes de cargo em comissão de direção de instituição municipal de ensino. Caso o município tenha um Conselho Municipal de Educação, obedeça-se a norma própria.”

A esse respeito, há que se ater ao que diz a LDB no artigo 67, in verbis: “Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes , inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: I – ingresso exclusivamente por concurso público de provas e título’...”.

É nosso entendimento, portanto, que tem razão a Comissão de Supervisores integrante da Diretoria de Ensino da Região de São João da Boa Vista, que em visita à instituição de ensino afirma no termo de acompanhamento e avaliação o seguinte: “Diante da Informação recebida da CEI e considerando que: 

· A legislação vigente não está sendo cumprida;

· A ausência da habilitação prevista em Lei acarreta prejuízos administrativo-pedagógicos aos educandos da Instituição de Ensino;

· Há necessidade de se regularizar a situação do Diretor de Escola e, posteriormente, a vida escolar dos alunos.

‘Esta supervisão de Ensino propõe a direção da EMEP “Prof. Hugo Sarmento”, que solicite convalidação de estudos ao Conselho Municipal de Educação do Município de São João da Boa Vista, dos alunos que freqüentaram a referida Unidade Escolar, no período em que esta foi administrada por Diretor de Escola sem a habilitação exigida em Lei. 

Esclareço ainda que, todos os alunos concluintes de cursos ministrados pela referida escola no período acima mencionado, só poderão ser incluídos no Sistema GDAE após regularização da vida escolar dos educandos.” (Fls. 17).

2. CONCLUSÃO 

Tendo em vista o exposto, responda-se à Interessada, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 22 de maio de 2006

a) Consº João Cardoso Palma Filho

                         Relator

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a Decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto do Relator.

Os Conselheiros Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Marcos Antonio Monteiro, Mariléia Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz e Pedro Salomão José Kassab votaram contrariamente.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de maio de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

             Presidente 
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